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Governo do Estado do Espírito Santo

Procuradoria Geral do Estado

ACÓRDÃO N.° 009/2007
1. A natureza das decisões dos Tribunais de Contas Estaduais é administrativa, não lhe cabendo o exercício do controle de constitucionalidade.

2. Deve prevalecer a norma instituída, inicialmente, pela Medida Provisória nº 2.129-6, de 23 de fevereiro de 2001 e finalmente pela de nº 2.187-13, de 24 de agosto de 2001, que permaneceu em vigor, por força da Emenda Constitucional nº 32, de 11 de setembro de 2001, que disciplinou a vigência destes instrumentos legais, até a edição da pela Lei 10.887, de 18 de junho de 2004, que disciplinou definitivamente a matéria, nos termos da nova redação conferida ao mencionado dispositivo da Lei 9.717/98, excluindo-se dos cálculos dos proventos de aposentadoria dos interessados a parcela relativa à gratificação de função.

3. Impossibilidade do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO exercer a função jurisdicional, prerrogativa exclusiva do Poder Judiciário posto que: (I) As cortes de contas não compõem o Poder Judiciário, e, (II) As cortes de contas não integram o rol das instituições que foram categorizadas como instituições essenciais à função jurisdicional, por força do que dispõe o artigo 127 da Carta Magna.

O Conselho da Procuradoria Geral do Estado do Espírito Santo, em reunião realizada em 26 de fevereiro de 2007, deliberou, por unanimidade, aprovar o VOTO do Conselheiro ERFEN JOSÉ RIBEIRO SANTOS, nos autos dos processos; (I) n.° 0136905 – Interessado – NELI ALVES OLIVEIRA – (II) n.º 01021729 – Interessado – CARLOS ALBERTO MARTINS – e (III) n.º 25914502 – Interessado – WILSON FERREIRA, que concluiu pela legalidade da exclusão do valor das aposentadorias dos interessados da parcela relativa à gratificação de função e pela impossibilidade do Tribunal de Constas do Estado exercer função jurisdicional,declarando inconstitucionalidade de Lei. 

Vitória (ES), 07 de agosto de 2007.

GLADYS JOUFFROY BITRAN

Presidente do Conselho/PGE
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